
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRATO N° 003/2021 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ — UNIFAP E A EMPRESA 

VALLE SERVIÇOS EIREU - ME. 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ — UNIFAP, Fundação pública de direito privado, 

vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto nez 98.997, de 02/03/1990, inscrita no CNPJ 

sob o n9  34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu reitor, o Senhor JULIO CESAR SÁ DE 

OLIVEIRA, nomeado pelo decreto presidencial de 19 de Setembro de 2018, brasileiro, residente e 

domiciliado nesta cidade de Macapá, a Rua Jovino Dinoá, n°698, Bairro Jesus de Nazaré, portador do R.G Ni° 

4283399-SSP/AP, CPF N° 474.781.364-00, e a EMPRESA VALLE SERVIÇOS EIRELI - ME, CNPJ/MF n° 

08.968.820/0001-83, estabelecida a Avenida Maria Quitéria, n° 1314, Bairro Santa Rita, Macapá/AP, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora, DEYLANE MARIA DE ALMEIDA 

AZEVEDO, brasileira, Diretora Administrativa, portadora da Carteira de Identidade n° 100782-PTC/AP, CPF ri° 

789.968.302-59, tendo em vista o que consta no Processo n9 23125.020636/2020-38, e em observância às 

disposições da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n9  9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 

SEGEWMP n2 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n2 001/2021-UNIFAP, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação EMERGENCIAL de serviços continuados de Limpeza e 

conservação, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, ao processo identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

LOTE 1 - CA/4 PUS BINACIMIAL(01APOQUE; - DIMENSIONAMENTO kl 

wvlosde limpeza e oansemck, ern Jornadas de 8(000) horas dtkias 
Áreas MO DOERMO PISO MARCA PISO ~NO ..  Pr DE Meg isnaisc FACHADAS 

TOTAIS 2146.17 104,1 45116 9/19 221,378 11.34  

(3) CUSTO UNITÁRIO MENSAL POR 1.12  
IV 450  ~ui 00r 
re de acouto com tipo de área) 

RS 5.81 R5 7.74 R$ 248 05 UM R$ 1.79 RS 0,30 

Valor Total /Área 
(8)(A) 104 13.611,73 R$ 80646 0$ 1184,86 139.35 0$ 395,39 0$ 1311 

VALOR 1.898541TOTAL (11$) les 16.16347 VALOR 59481RA1 De R$ 96.98322 



CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 02 de 

fevereiro de 2021 e encerramento em 31 de julho de 2021, com validade de 180 (cento e oitenta) dias, ou 
até que se conclua o processo licitatório. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 16.163,87 (Dezesseis mil, cento e sessenta e três reais e oitenta 
e sete centavos), perfazendo o valor total de R$ 96.983,22 (Noventa e seis mil, novecentos e oitenta e três 

reais e vinte e dois centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos das aquisições efetivamente prestadas. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	

4.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 154215/15278 

Fonte: 8100000000 

PTRES: 170497 

Natureza da Despesa: 339037 

PI: V2ORKNO18BIN 

EMPENHO: 2021NE33 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

	

5.1. 	O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n°5/2017. 



CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. As regras acerca da garantia de execução são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo Referência, anexo do 

Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 

autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e 

ampla defesa. 

11.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e 

escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 89, inciso IV, do Decreto ri° 9.507, 

de 2018). 



11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas 

rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade 

de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN 

SEGES/MP n.2  05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso 

dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 

prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9.A CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a 

ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.2  8.666, de 1993, reter os eventuais créditos 

existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no 

art. 52 do Decreto n.2  9.507, de 2018. 

11.11. Haverá rescisão antecipada caso a nova contratação em curso seja concluída antes do encerramento 

do prazo contratual. 

DÉCIMA SEGUNDA — DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado no contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 



14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.666, 

de 1993, na Lei n9 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei ri9  8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 

da União, no prazo previsto na Lei n2  8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Nos termos do inciso I, do Artigo 109, da Constituição Federal, o foro competente para dirimir dúvidas 

ou litígios decorrentes deste contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Amapá/AP. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Macapá, 02 de fevereiro de 2021. 

tioe 
Professor Dr. J2 O CESAR SÁ DE OLIVEIRA 

Reitor 

Niag.2) MA) .1 O) lirr dilCV  
VALLE 5 ÇOS El REIVeig  

CNPJ e 08.968.820./0001-83 
DEYI-ANE MARIA DE ALMEIDA AZEVEDO 

CPF n" 789.968.302-59 
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